(continuação da Ata da 63ª Sessão de Julgamento, em 6 de setembro de 2016)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 63ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 6 DE SETEMBRO DE 2016 - TERÇA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS

Presentes os Ministros José Coêlho Ferreira, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Alvaro Luiz Pinto, Artur Vidigal de Oliveira, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo, Marco Antônio de Farias e Péricles Aurélio Lima de Queiroz.

Presente o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, designado, Dr. José Garcia de Freitas Júnior.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.

MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS

Com a palavra, o Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA, em nome da Corte, fez referência ao Dia da Independência do Brasil, celebrado em 7 de setembro, proferindo as seguintes palavras em homenagem:
7 DE SETEMBRO: DIA DA INDEPENDÊNCIA 

“Já podeis, da Pátria filhos,
Ver contente a mãe gentil;
Já raiou a liberdade
No horizonte do Brasil.”
Sr. Presidente, Senhora e Senhores Ministros,
Como sabemos, amanhã o Brasil celebra a sua data magna, o Dia da Independência!
Embora o brasileiro celebre quase que exclusivamente a data de amanhã, à exceção, talvez, dos baianos, a nossa Independência não foi feita em um dia. Foi um processo político, mas também de lutas, nas quais muitos patriotas pereceram. A nossa Independência foi muito mais do que um grito às margens do riacho Ipiranga.
Não é demais lembrar que D. Pedro I teve de formar milícias populares, criar uma esquadra e contar com militares e marinheiros ingleses e franceses para combater os movimentos de resistência. Lutas que se estenderam desde a Província Cisplatina ao Grão-Pará.
Lamentavelmente, muito pouco é mencionado nas escolas e nas comemorações históricas dos nomes e feitos de nossos heróis da Independência.
Assim, Sr. Presidente, peço registrar neste dia, não apenas a nossa reverência cívica à data que lembra nossa Independência, mas também o nosso preito de reconhecimento e gratidão a todos aqueles que a tornaram possível, além de D. Pedro de Alcântara de Orléans e Bragança e José Bonifácio de Andrada e Silva, o “Patriarca da Independência”, aos patriotas brasileiros e mesmo estrangeiros, como Lord Cochrane, “Primeiro Almirante do Brasil”, o Capitão de Fragata John Taylor e o Capitão-Tenente John Grenfell, o francês Pierre Labatut, a quem coube organizar o “Exército Pacificador”, aos heróis da Flotilha Itaparicana, com João das Botas, e das lutas nas terras da Bahia, com Maria Quitéria, Rodrigo Antônio Falcão Brandão, o português Luís Lopes, entre tantos outros, os verdadeiros precursores dos marinheiros, soldados e pilotos de nossas Forças Armadas de hoje!
Assim como muitos dos senhores, far-me-ei presente ao evento cívico da “Parada de 7 de Setembro”, na Esplanada, acompanhado de minha família, registro em especial a minha neta, Clarice.
Fiz essa menção particular a minha querida Clarice, Senhor Presidente, para relevar o civismo intrínseco a essa importante data e que, lamentavelmente, vemos perder-se ao longo dos últimos tempos, diferentemente do que acontece em alguns países, como muitos dos senhores já tiveram a oportunidade de testemunhar.
Com certeza os senhores, assim como eu, quando crianças vibravam, juntamente com os militares em desfile, em seus uniformes de gala. Para nós, crianças, era um exercício e uma lição de civismo, patriotismo, cidadania!
A festa da Independência é uma celebração de todos os brasileiros. Entendo-a com uma celebração da união de nossa gente como Nação, como Pátria. É aquele dia em que, orgulhosos, deveríamos bater no peito e bradar: “Eu sou brasileiro!”
Por razões que não me cabem aqui analisar, afastou-se do peito civil esse festejar patriótico, tornando-se uma tradição cultuada quase que exclusivamente pelos militares.
Talvez, seja chegado o momento para resgatarmos nossa boa tradição patriótica, elevarmos nosso orgulho e autoestima, como brasileiros. Cabe-nos a oportunidade de dar o exemplo, penso.
“Brava gente brasileira!

Longe vá... temor servil:
Ou ficar a pátria livre
Ou morrer pelo Brasil.”
Salve a Independência do Brasil! Vivas ao Brasil e ao seu povo!
Em seguida, o Ministro JOSÉ BARROSO FILHO, como representante da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados da Justiça Militar da União (ENAJUM), apresentou ao Plenário a programação do Curso de Formação Continuada para Magistrados da Justiça Militar da União, a ser realizado em 26 a 28 de setembro, e do Curso de Formação para Fins de Vitaliciamento, a ser realizado em 29 de setembro a 7 de outubro, conforme cronograma que segue em aditamento à presente Ata.
JULGAMENTOS
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 65-86.2016.7.01.0301 - RJ - Relator Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor Substituto da 3ª Auditoria da 1ª CJM, de 28/04/2016, que rejeitou a arguição ministerial de incompetência da Justiça Militar da União para processar e julgar os fatos apurados nos autos do APF nº 65-86.2016.7.01.0301, referente ao Civil BRUNO ALIPIO CESAR DE OLIVEIRA MARTINS. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso do Ministério Público Militar da União, para manter na íntegra a Decisão do Juízo a quo, que rejeitou o requerimento de Declaração de Incompetência da Justiça Militar, por entender que há indícios da prática de crimes militares perpetrado pelo flagranteado Civil BRUNO ALIPIO CESAR DE OLIVEIRA MARTINS, bem como determinar a baixa ao Juízo de origem, para o prosseguimento do feito. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado.

APELAÇÃO Nº 68-33.2015.7.03.0103 - RS - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: LUIZ OTAVIO DA VIDES, Sd Ex, condenado à pena de 03 meses de prisão, como incurso no art. 187 c/c o art. 189, inciso I, ambos do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 3ª CJM, de 20/01/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao Apelo defensivo, para manter inalterada a Sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos, observada a decretação do benefício do indulto pelo Juízo a quo. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior.

APELAÇÃO Nº 93-32.2015.7.07.0007 - PE - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisor Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de DAYVSON DANILO DA SILVA, Sd Ex, do crime previsto no art. 209, caput, do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 7ª CJM, de 19/01/2016. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, deu provimento ao apelo do Ministério Público Militar para, com a reforma da Sentença absolutória, condenar o Sd Ex DAYVSON DANILO DA SILVA à pena de 03 meses de detenção, como incurso no artigo 209, caput, do CPM, e, de ofício, declarou extinta a sua punibilidade, pela prescrição da pretensão punitiva, com fulcro no art. 123, inc. IV, c/c o art. 125, inc. VII, § 5°, inc. I, todos do CPM. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Alessandro Tertuliano da Costa Pinto.

APELAÇÃO Nº 130-61.2014.7.11.0111 - DF - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. Revisor Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. APELANTE: LUIZ ALEXANDRE VIEIRA, Sd Ex, condenado à pena de 06 meses de prisão, como incurso no art. 187 do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 11ª CJM, de 19/01/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, conheceu e rejeitou as alegações da Defensoria Pública da União, analisadas em sede de preliminar, levantadas por ocasião da intimação da colocação do processo em mesa. Os Ministros ALVARO LUIZ PINTO (Relator), ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA e MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS não conheciam das referidas alegações. Em seguida, por unanimidade, rejeitou, por falta de amparo legal, a preliminar arguida pela DPU, de inconstitucionalidade e inconvencionalidade da ausência de defesa prévia no Processo Penal Militar. Na forma do art. 67, inciso I, do RISTM, proferiu voto o Ministro Presidente. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao Apelo defensivo, mantendo inalterada a Sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. O Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA (Revisor) fará declaração de voto quanto à matéria preliminar. O Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ declarou-se impedido na forma do art. 144 do RISTM. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 98-87.2016.7.08.0008 - PA - Relator Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. RECORRENTE: ANTONIO JORGE SIMÕES HAMAD, Civil. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor da Auditoria da 8ª CJM, de 16/12/2015, proferida na Ação Penal Militar nº 59-32.2012.7.08.0008, que não recebeu o recurso de Apelação interposto pelo Recorrente. Adv. Dra. Aneilza Pereira Silva.

Prosseguindo no julgamento interrompido na 53ª Sessão, em 09/08/2016, após o retorno de vista do Ministro JOSÉ BARROSO FILHO, o Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso, e de ofício, concedeu a Ordem de Habeas Corpus, para anular o trânsito em julgado da Sentença que condenou o Civil ANTONIO JORGE SIMÕES HAMAD, nos autos da Ação Penal Militar nº 59-32.2012.7.08.0008, em trâmite na Auditoria da 8ª CJM, para que o Réu seja intimado do teor da Sentença condenatória, restabelecendo-se, por conseguinte, o prazo recursal, com fulcro no art. 470, in fine, c/c os arts. 467, alínea b, e 506, tudo do CPPM. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento.
A Sessão foi encerrada às 16h40.
Processos em mesa:
1 - Recurso em Sentido Estrito - 109-76.2015.7.04.0004 (LCM) AUD4aCJM Adv. DPU
2 - Apelação - 14-71.2013.7.01.0401 (LMG/JBF) 4aAUD1aCJM Adv. CRISLAINE SIQUEIRA TORRES

3 - Apelação - 135-78.2014.7.05.0005 (MAF/JBF) AUD5aCJM Adv. DPU
4 - Recurso em Sentido Estrito - 21-67.2016.7.01.0301 (OSB) 3aAUD1aCJM Adv. DPU
5 - Apelação - 13-90.2016.7.11.0211 (ALP/AVO) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
6 - Apelação - 135-55.2014.7.09.0009 (MEG/ALP) AUD9aCJM Adv. DPU
7 - Apelação - 117-02.2014.7.03.0203 (MAF/JCF) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
8 - Recurso em Sentido Estrito -164-47.2016.7.01.0401 (JBF) 4aAUD1aCJM Adv. RICARDO O. MANTUANO

9 - Apelação - 170-97.2015.7.11.0211 (MEG/CNS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
10 - Embargos - 6-83.2015.7.10.0010 (JBF/OSB) AP Adv. DPU
11 - Embargos - 107-64.2014.7.03.0103 (OSB/JCF) AP Adv. DPU
12 - Apelação - 120-80.2015.7.11.0111 (CAS/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
13 - Apelação - 104-98.2015.7.09.0009 (JPC/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU
14 - Apelação - 72-06.2015.7.01.0401 (CAS/JBF) 4aAUD1aCJM Adv. GODOFREDO NUNES FILHO

15 - Apelação - 9-43.2005.7.05.0005 (OSB/MEG) AP(FO) Adv. ADILSON AMARO ALVES e FÁBIO LEANDRO DOS SANTOS

16 - Apelação - 32-74.2015.7.07.0007 (OSB/MEG) AUD7aCJM Adv. DPU
17 - Apelação - 100-62.2013.7.08.0008 (JPC/JCF) AUD8aCJM Adv. DPU
18 - Apelação - 54-16.2014.7.12.0012 (CNS/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU
19 - Apelação - 90-77.2015.7.07.0007 (ALP/JBF) AUD7aCJM Adv. DPU
20 - Apelação - 4-58.2012.7.12.0012 (CNS/JCF) AUD12aCJM Adv. ANTONIO D. SOARES CRUZ e DPU
21 - Agravo Regimental - 115-49.2015.7.11.0211 (WOB) RSE Adv. DPU
22 - Habeas Corpus - 157-24.2016.7.00.0000 (OSB) AUD12aCJM Adv. ADALGIZA R. SIMÃO DE QUEIROZ

23 - Embargos - 106-05.2014.7.09.0009 (LMG/JBF) AP Adv. DPU
24 - Apelação - 116-42.2013.7.03.0303 (MEG/CNS) 3aAUD3aCJM Adv. DPU
25 - Apelação - 12-46.2015.7.05.0005 (AVO/MVS) AUD5aCJM Adv. ANDREY OSINAGA TERRES

26 - Apelação - 121-39.2014.7.03.0203 (AVO/MVS) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
27 - Embargos - 56-35.2014.7.03.0303 (ALP/JCF) AP Adv. DPU
28 - Apelação - 79-49.2013.7.06.0006 (JCF/LCM) AUD6aCJM Adv. UDINE ANTÔNIO B. CARDOSO

29 - Embargos - 152-85.2015.7.01.0201 (MEG/LCM) RSE Adv. DPU
30 - Apelação - 111-25.2014.7.02.0202 (JCF/LCM) 2aAUD2aCJM Adv. DAISY MARA BALLOCK, EDNA SOUSA MENDES, MARIA ELISIA SILVA CERAVOLO e UBIRAJARA TADEU S. GRAMIGNOLI

31 - Apelação - 115-62.2014.7.02.0202 (MVS/AVO) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
32 - Embargos - 170-09.2012.7.05.0005 (MVS/MEG) AP Adv. DPU
33 - Apelação - 41-92.2015.7.11.0211 (MEG/JPC) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
34 - Apelação - 15-16.2013.7.10.0010 (CAS/MEG) AUD10aCJM Adv. ANTÔNIO MONTEIRO DE SOUSA NETO e LEONIDAS FURTADO BRAGA FILHO

35 - Apelação - 7-27.2016.7.07.0007 (CNS/AVO) AUD7aCJM Adv. DPU
36 - Apelação - 65-70.2013.7.02.0202 (MEG/LCM) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
37 - Apelação - 16-86.2016.7.07.0007 (CNS/JCF) AUD7aCJM Adv. DPU
38 - Habeas Corpus - 164-16.2016.7.00.0000 (JBF) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
39 - Apelação - 94-54.2015.7.09.0009 (MAF/AVO) AUD9aCJM Adv. DPU
40 - Apelação - 241-61.2013.7.01.0401 (ALP/JCF) 4aAUD1aCJM Adv. THIAGO LUQUETTI DA SILVA

41 - Apelação - 157-57.2013.7.12.0012 (OSB/AVO) AUD12aCJM Adv. DPU
42 - Apelação - 157-16.2014.7.09.0009 (MEG/ALP) AUD9aCJM Adv. DPU
43 - Apelação - 172-13.2014.7.01.0201 (CNS/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
44 - Habeas Corpus - 124-34.2016.7.00.0000 (LCM) DESAF Adv. KELY PRISCILLA GOMES F. BRASIL

45 - Apelação - 15-45.2015.7.10.0010 (OSB/AVO) AUD10aCJM Adv. DPU
46 - Apelação - 94-18.2013.7.06.0006 (MVS/JBF) AUD6aCJM Adv. DPU
47 - Apelação - 118-13.2015.7.11.0111 (LMG/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
48 - Apelação - 161-60.2014.7.12.0012 (MVS/JCF) AUD12aCJM Adv. DPU
49 - Apelação - 156-16.2015.7.11.0211 (MVS/JCF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
50 - Apelação - 40-78.2014.7.04.0004 (OSB/MEG) RSE Adv. DPU
51 - Apelação - 239-75.2014.7.01.0201 (MVS/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. WAGNER MARTINS GOMES

52 - Recurso em Sentido Estrito - 154-37.2015.7.01.0401 (AVO) 4aAUD1aCJM Adv. DPU
53 - Apelação - 59-08.2014.7.03.0103 (CNS/JCF) 1aAUD3aCJM Adv. LEANDRO DALBOSCO MACHADO, RAFAEL SCHERER POLITANO e RAPHAEL RAMOS D'AIUTO

54 - Embargos - 93-34.2014.7.01.0201 (JPC/AVO) AP Adv. DPU
55 - Apelação - 32-44.2015.7.08.0008 (CAS/AVO) AUD8aCJM Adv. DPU
56 - Apelação - 102-59.2015.7.11.0111 (LMG/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
57 - Correição Parcial - 121-68.2016.7.03.0203 (MVS) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
58 - Apelação - 130-56.2014.7.05.0005 (AVO/CNS) AUD5aCJM Adv. DPU
59 - Apelação - 280-22.2012.7.11.0011 (AVO/MVS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
60 - Apelação - 114-10.2014.7.11.0111 (MAF/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
61 - Apelação - 183-21.2014.7.12.0012 (ALP/JCF) AUD12aCJM Adv. DPU
62 - Embargos de Declaração - 144-36.2014.7.11.0211 (CNS) AP Adv. DPU
63 - Apelação - 228-62.2013.7.01.0401 (LMG/AVO) 4aAUD1aCJM Adv. DPU e GODOFREDO N. FILHO

64 - Embargos - 33-33.2014.7.09.0009 (JCF/ALP) AP Adv. DPU
65 - Apelação - 35-35.2013.7.02.0202 (LMG/JBF) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
66 - Apelação - 59-58.2013.7.06.0006 (LMG/MEG) AUD6aCJM Adv. DPU
67 - Embargos - 8-88.2012.7.09.0009 (JPC/AVO) AP Adv. DPU
68 - Apelação - 78-95.2011.7.04.0004 (MVS/AVO) RSE Adv. DPU e JOÃO PAULO MALDONADO GAMA

69 - Apelação - 111-90.2015.7.09.0009 (MAF/MEG) AUD9aCJM Adv. DPU
70 - Recurso em Sentido Estrito - 130-64.2015.7.03.0203 (LMG) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
71 - Apelação - 117-23.2015.7.05.0005 (JCF/JPC) AUD5aCJM Adv. DPU
72 - Apelação - 159-14.2014.7.01.0201 (MEG/CNS) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
73 - Recurso em Sentido Estrito - 172-63.2012.7.01.0401 (MAF) 4aAUD1aCJM Adv. WASHINGTON LUÍS DA CONCEIÇÃO CARVALHO

74 - Embargos de Declaração - 144-54.2014.7.01.0101 (JCF) RSE Adv. GERALDO KAUTZNER MARQUES

75 - Apelação - 188-55.2014.7.01.0301 (OSB/AVO) 3aAUD1aCJM Adv. RICARDO O. MANTUANO

76 - Apelação - 109-34.2014.7.03.0103 (MEG/CAS) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
77 - Apelação - 42-51.2014.7.03.0303 (CAS/AVO) 3aAUD3aCJM Adv. RODRIGO VELEDA MARTINS

78 - Apelação - 69-82.2014.7.02.0102 (LMG/MEG) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
79 - Apelação - 103-76.2015.7.07.0007 (JCF/CNS) AUD7aCJM Adv. DPU
80 - Habeas Corpus - 162-46.2016.7.00.0000 (JCF) AUD12aCJM Adv. DPU
81 - Habeas Corpus - 154-69.2016.7.00.0000 (AVO) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
82 - Apelação - 158-08.2014.7.12.0012 (LMG/JCF) AUD12aCJM Adv. DPU
83 - Apelação - 18-98.2013.7.09.0009 (LMG/AVO) AUD9aCJM Adv. DPU e PAULO CESAR DE OLIVEIRA

84 - Apelação - 103-16.2015.7.09.0009 (MAF/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU
85 - Apelação - 31-66.2015.7.01.0101 (CAS/JBF) 1aAUD1aCJM Adv. WASHINGTON LUÍS DA CONCEIÇÃO CARVALHO
(Ata aprovada em 13/09/2016)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT

Secretária do Tribunal Pleno
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